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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES 
 

PREGÃO Nº 94/2018 

(Processo Administrativo n.° 23076.001521/2018-33) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal de 

Pernambuco, por meio da Diretoria de Licitações e Contratos, sediada na avenida da 

Arquitetura, s/n, Campus Universitário Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, 

Recife, PE, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002;  do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; do Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013; da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de 

outubro de 2010; da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007; do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 05 de Julho de 2018. 

Horário: 9h 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

Pregoeiro: Marcos Aurélio Carvalho Paraíso / SIAPE: 1783826 

 (Portarias nº 4.016, de 06/09/2017; e nº 5.639, de 26/12/2017).     

Telefones: (81) 2126.8662 / 8034 / 7032 
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços, para eventual aquisição, de 

materiais de marcenaria, portas de madeira e acessórios, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme anexo I deste Edital, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

2.1.1. A adesão por Órgãos e entidades usuários e não usuários do Sistema Integrado 

de Administração de Serviços Gerais (SIASG) efetivar-se-á mediante o módulo Gestão 

de Ata SRP/SIASGNET; 

2.1.2. Os Órgãos e entidades não usuários do SIASG que desejem aderir a atas 

registradas só poderão acessar o módulo Gestão de Ata SRP/SIASGNET e realizar 

solicitações à UASG gerenciadora, após celebrarem Termo de Adesão de que trata a 

Portaria SLTI/MPOG nº 31, de 18 de junho de 2012, a ser firmado após cumpridas as 

exigências indicadas no Portal de Compras do Governo Federal. 

2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

2.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
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gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 

que eventualmente aderirem. 

2.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

2.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços. 

2.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 

ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e 

senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

2, de 2010.  

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.3.2. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.3. que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem 

nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá 

declarar: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

4.6. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.6.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  



  

5 
 

4.6.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1.  valor unitário; 

5.6.2. a quantidade total; 

5.6.3. Marca / Fabricante;  

5.6.4. Modelo / Linha do produto; 

5.6.5. Descrição detalhada do objeto; 
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5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

5.10. Ao objeto desta licitação não se aplica margem de preferência; 

5.11. Os interessados não deverão encaminhar proposta eletrônica caso constatem 

divergência entre a(s) descrição(ões) contida(s) neste edital e no sistema eletrônico em 

relação ao(s) item(ns) ou objeto licitatório, o(s) qual(is), por esse motivo, será(ão) 

cancelado(s) pelo pregoeiro. 

 

6.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  
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6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário). 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos.  

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 

na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 



  

8 
 

6.15.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para 

tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
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7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros conforme recomendação do TCU (Acórdão nº 

1.793/2011 – Plenário): 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

8.3. Habilitação jurídica:  

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo 

determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;  

8.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou 

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto n. 7.775, de 2012. 
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8.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

8.5. Qualificação econômico-financeira: 

8.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

8.5.2.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
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atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

8.5.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 

8.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

8.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior 

ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 (dez) por cento 

do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

8.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
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8.6.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida 

em que essas informações constam no próprio Certificado, conforme Resolução CGSIM 

n. 16, de 17 de dezembro de 2009. 

8.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens 

acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de 

funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do 

Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da 

documentação por meio do e-mail pregoeiros@ufpe.br, indicando-se como assunto a 

modalidade e o número da licitação (PREGÃO N° ......./..........), dirigindo a mensagem 

ao pregoeiro designado para conduzir a abertura do certame, conforme subitem 21.2.  

8.7.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.8. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à 

habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, 

caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.8.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.8.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 

sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove 

o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

8.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o 

licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 

reabertura da sessão pública. 

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar 

a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances. 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
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9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada  

concomitantemente à documentação aludida pelo subitem 8.8, no prazo e na forma ali 

estabelecidos, devendo ser firmada pelo representante legal da licitante, em papel 

timbrado ou personalizado , adequada ao lance eventualmente ofertado/negociado, 

conforme anexo II deste Edital. O previsto nos subitens 10.1.2 e 10.1.2.1 se aplica a 

todos os itens do certame. 

10.1.1.  Para os itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 33 (enquadrados no anexo I da Instrução 

Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013), o Pregoeiro solicitará ao licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo sendo mero revendedor, que 

também envie no prazo indicado no subitem 8.8, sob pena de não-aceitação da 

proposta, o Comprovante de Registro do Fabricante do produto no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos 

do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA nº 

06, de 15/03/2013, e legislação correlata.  

10.1.2. Durante a análise técnica poderá ser solicitado ao licitante vencedor,  o envio de 

material ilustrativo/prospecto ou outros documentos, redigidos em português do Brasil, 

que possam comprovar ou ratificar características acerca do material ofertado, não 

suficientemente claras na proposta, assim entendido pela UFPE. 

10.1.2.1. Serão aceitos material ilustrativo/prospecto ou outros documentos 

obtidos pela Internet, desde que apresentem o endereço eletrônico onde se encontram 

disponibilizados; apresentados em cópias, desde que legíveis e, em caso de catálogo não 

individual, desde que  identificado no mesmo, o item ofertado, de forma a ser possível 

identificá-lo objetivamente. 

10.1.2.2. O licitante deve indicar na proposta os dados bancários (nome e número 

do banco, nome e número da agência, número da conta corrente) para fins de 
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pagamento, assim como os dados do representante legal (nacionalidade, estado civil, 

profissão e/ou função que ocupa na empresa, endereço residencial, R.G., CPF, telefone 

e e-mail) que firmará o contrato decorrente desta licitação, acompanhado de documento 

oficial de identificação contendo número do R.G. e CPF. 

10.2. Os documentos remetidos por meio da opção “enviar anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados pelo pregoeiro para serem entregues, em original ou 

por cópia autenticada, em até 2 (dois) dias úteis, no horário das 8h às 18h, na 

Coordenação de Licitações da UFPE, Campus Recife, Cidade Universitária, Recife, PE.  

10.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil nos termos que constam da Medida 

Provisória nº 2.202-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais 

e cópias autenticadas em papel.  

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
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recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

Coordenação de Licitações da UFPE, avenida da Arquitetura, s/n, Campus Joaquim 

Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, telefone: 81.2126.7032, nos dias úteis, das 

8h às 18h, desde que, por razões administrativas, não se encontre em tramitação no 

âmbito da UFPE. Os interessados podem acompanhar a tramitação do processo 

referente a este pregão no sítio www.ufpe.br > opção SIGA PROCESSO, na barra 

inferior da página inicial do referido sítio. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Magnífico 

Reitor homologará o procedimento licitatório.  

12.3. Homologado o procedimento licitatório, a(s) licitante(s) fornecedora(s) será(ao) 

notificada(s) por escrito ou por e-mail, para: 

a) Apresentar a documentação de identificação (CPF e RG) do representante legal 

que assinará a Ata de Registro de Preços, caso não tenha incluído junto à proposta 

escrita; 

b) Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no subitem 13.2.1. 

12.3.1. Qualquer que seja a forma escolhida pela UFPE para a notificação, ao processo 

administrativo deverá ser acostado documento comprobatório (Aviso de Recebimento – 

AR devolvido devidamente datado e assinado pelo destinatário; ou mensagem 

eletrônica) do recebimento pela(s) fornecedora(s).  

 

 

http://www.ufpe.br/
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13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços (anexo III), cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 1 (um) dia útil, a contar da data de 

seu recebimento. 

13.2.1. Caberá ao fornecedor responder pelas despesas postais, quaisquer que sejam o 

meio e a modalidade de envio, decorrentes da devolução à UFPE da Ata de Registro de 

Preços, devidamente assinada, caso não a entregue pessoalmente. 

13.2.2. O fornecedor assume os riscos por atrasos e extravios decorrentes do meio e 

modalidade postais escolhidos para a devolução da Ata, sujeitando-se às penalidades 

administrativas previstas por atraso na assinatura do instrumento. 

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

13.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

13.5. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de 

habilitação ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de 

Preços, poderá ser convocado outro licitante do cadastro de reserva. Caso não haja 
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cadastro de reserva, será convocado o licitante remanescente para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, respeitada a ordem 

de classificação para, após comprovados os requisitos habilitatórios, assinar a Ata de 

Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste edital e/ou no instrumento 

contratual e das demais cominações legais (art. 13, parágrafo único, do Decreto nº 

7.892/2013). 

13.6. A UFPE providenciará previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, 

sem ônus para o licitante vencedor do certame, quando for o caso, o seu cadastramento 

perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após reexame 

da documentação apresentada nos termos dos subitens 8.3, 8.4 e 8.5, devidamente 

atualizada. 

13.7. As adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços são limitadas por órgãos e 

entidades não participantes do certame a cem por cento dos quantitativos dos itens 

previstos neste Edital e registrados na ata, não podendo exceder, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata, independentemente do número 

de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 7.892/2013). 

13.8. O órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias da autorização dada pela UFPE, observado o prazo de 

vigência da ata (art. 22, § 6º, do Decreto nº 7.892/2013). 

13.8.1. Caso a contratação ou aquisição não seja concluída no prazo estabelecido pelo 

decreto e desde que o órgão não participante não solicite a extensão do prazo para 

utilização da ARP, como permite o artigo 7º, inciso XI, do Decreto nº 7.892/2013, a 

autorização perderá sua validade e a adesão não poderá ser realizada.   

13.9. Não há previsão de utilização da Ata de Registro de Preços por órgão 

participante, por inexistência de manifestação de interesse na Intenção de Registro de 

Preços nº 153080-00205/2017, divulgada no site www.comprasgovernamentais.gov.br 

em 08/01/2018. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, serão encaminhadas, por e-

mail, pela UFPE, Notas de Empenho e Requisição de Material ao fornecedor com 

indicativo do(s) item(ns) e quantitativo(s) a serem fornecidos no prazo de entrega 

estabelecido na proposta, firmadas, obrigatoriamente, pelo ordenador de despesa e pela 

autoridade financeira do Departamento de Contabilidade e Finanças da UFPE; 
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14.1.1. O recebimento da Nota de Empenho e da Requisição de Material, por e-mail, 

deve ser confirmado pelo fornecedor em até 60 (sessenta) minutos, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.2. Alternativamente o envio da cópia da Nota de Empenho poderá ocorrer mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR). 

14.2. Antes da emissão da Nota de Empenho e da Requisição de Material, a UFPE 

realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas neste edital e anexos. 

 

15. DO PREÇO 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

15.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no 

Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

16.1. As entregas, observando-se o disposto no subitem 16.5, deverão ocorrer no 

Almoxarifado da Superintendência de Infraestrutura-SINFRA da Universidade Federal 

de Pernambuco, campus Recife, localizado na avenida da Arquitetura, s/n, Cidade  

Universitária, Recife, PE, CEP 50740-55, cujas coordenadas geográficas são as 

seguintes:  https://maps.google.com/?q=-8.056131,-34.955433;  no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho e da Requisição de 

Material, no horário das 8h às 12h e das 14h às 16h; 

16.2. A nota fiscal apresentada no ato da entrega deve conter as seguintes 

informações: (i) número da Nota de Empenho; (ii) número da Ata de Registro de 

Preços; (iii) número do Pregão Eletrônico; (iv) Itens e respectivos quantitativos e 

valores unitários e totais, em consonância com o contido na Nota de Empenho recebida; 

https://maps.google.com/?q=-8.056131,-34.955433
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(v) marca; (vi) dados bancários (nome e número do banco; nome e número da agência; 

praça de pagamento; operação; número da conta); 

16.3. Para efeitos de pagamento, a entrega do material ocorrerá em conformidade com 

o previsto no inciso II do artigo 73 da Lei nº 8.666/1993, mediante Termos de 

Recebimento:  

16.3.1 Provisoriamente, pelo Almoxarifado da Superintendência de Infraestrutura-

SINFRA da UFPE conjuntamente com o responsável pela entrega do material (seja este 

um representante credenciado pela fornecedora ou representante da transportadora), na 

data de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com o 

especificado na proposta do fornecedor; 

16.3.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade de que trata o subitem 

16.3.1 pela servidora indicada no subitem 16.3.3 como gestora da Ata de Registros de 

Preço em até 14 (quatorze) dias corridos, contados da data de entrega do material no 

Almoxarifado da Superintendência de Infraestrutura-SINFRA da UFPE. 

16.3.3. A gestão da Ata de Registro de Preços caberá à Gerenta de Suprimentos da 

Diretoria de Manutenção e Conservação-DMC da Superintendência de Infraestrutura-

SINFRA da UFPE, ANNIE DANTAS BRAZ, SIAPE 1964814, telefone: (81) 

2126.8645, e-mail: annie.dantas@ufpe.br; a qual será substituída em suas faltas e 

ausências por FLÁVIA BRANDÃO RAMALHO DE BRITO, SIAPE 2059647. 

16.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 16.3.2 não ocorrer no 

prazo máximo ali estabelecido, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

16.5. Os materiais entregues, referentes a qualquer um dos itens desta licitação, não 

deverão conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHs (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 

chumbo (Pb), Cromo Hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), 

éteres difenilpolibromados (PBDEs). 

16.6. Os materiais, nos itens em que couber, deverão estar acondicionados, quando da 

entrega, em embalagens comerciais originais, com informações acerca dos respectivos 

conteúdos; e, em atendimento ao disposto no inciso III da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 01/2010, as embalagens deverão ser individuais adequadas, constituídas 
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de material reciclável e com o menor volume possível, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento.  

16.6.1. As embalagens e os produtos devem apresentar-se, totalmente íntegros, com 

identificação completa, data de fabricação, procedência e descrição em Português do 

Brasil. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. São as seguintes as obrigações da UFPE, como contratante: 

a. Gerenciar a execução desta Ata; 

b. Assegurar o recebimento do material pelo Almoxarifado da Superintendência de 

Infraestrutura-SINFRA da UFPE, que se constitui no recebimento provisório, nos dias e 

horários informados no subitem 16.1; 

c. Assegurar o recebimento definitivo pela Gerência de Suprimentos da Diretoria 

de Manutenção e Conservação-DMC da Superintendência de Infraestrutura-SINFRA da 

UFPE, com a maior brevidade possível, não obstante o prazo máximo estabelecido no 

subitem 16.3.2; 

d. Rejeitar, no todo ou em parte, materiais entregues em desacordo com as 

especificações (anexo I) e condições (subitem 16.5) deste Edital e/ou em divergência 

com a proposta encaminhada durante o certame ou, ainda, que se encontrem nas 

condições aludidas na alínea “d” do subitem 17.2 deste Edital; 

e. Providenciar o pagamento devido à fornecedora no prazo máximo estabelecido 

no item 18, abatidas as multas, se houver; 

f. Notificar a fornecedora sobre irregularidades e/ou problemas detectados durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços, considerando as obrigações assumidas 

pela mesma; 

g. Manter arquivada toda documentação referente ao processo administrativo 

vinculado ao certame e a sua execução. 

17.2. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos neste Edital e na Ata 

de Registro de Preços a ser firmada, sem alteração dos preços registrados, salvas as 

exceções previstas no Decreto nº 7.892/2013, a fornecedora obrigar-se-á a: 
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a. Confirmar o recebimento da Nota de Empenho no prazo estabelecido no 

subitem 14.1.1 deste Edital; 

b. Comunicar à UFPE qualquer anormalidade com os materiais entregues até a data 

de efetivação do recebimento definitivo; 

c. Entregar todos os materiais solicitados, nas especificações e quantitativos 

constantes na Nota de Empenho, em conformidade com a proposta, em 

embalagens, local e horário e demais condições estabelecidas neste Edital; 

d. Substituir, às próprias expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após 

comunicação da Diretoria de Manutenção e Conservação da Superintendência de 

Infraestrutura-SINFRA da UFPE, materiais fornecidos em desacordo com as 

especificações estabelecidas neste Edital, na proposta e/ou que apresentem 

imperfeições, defeitos, avarias ou vícios ocultos, que comprometam a 

integridade do objeto e/ou que ofereçam riscos aos usuários; 

e. Arcar com todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 

fretes, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos 

sociais, trabalhistas, seguros, embalagens conforme exigidas neste Edital), lucro 

e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto, inclusive as 

relativas à substituição dos materiais entregues em ocorrendo o previsto na 

alínea “d” imediatamente anterior, no prazo ali determinado; 

f. Responder integralmente por perdas e danos que vier causar à  UFPE, Órgãos 

que aderirem à Ata de Registro de Preços e/ou a terceiros, em virtude de ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

g. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste Edital e em seus anexos. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de 
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ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

fornecedora. 

18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos 

do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo gestor 

da ata na nota fiscal apresentada. 

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes ao 

fornecimento, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a fornecedora providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a UFPE. 

18.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

18.6. Antes de cada pagamento à fornecedora, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

18.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da fornecedora, 

será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

UFPE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da fornecedora, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

18.9. Persistindo a irregularidade, a UFPE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

fornecedora a ampla defesa.  
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18.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a fornecedora não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

18.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Magnífico 

Reitor, não será rescindido a Ata em execução com a fornecedora inadimplente no 

SICAF. 

18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

18.12.1. A fornecedora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela UFPE, entre a data do vencimento  e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

 

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

19.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

19.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
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19.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

19.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 

Decreto n° 7.892/2013. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 

10.520/202, o licitante/adjudicatário/fornecedor ou contratado que: 

I – não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o Termo de 

Contrato; 

II – apresentar documentação falsa; 

III – deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

IV – não mantiver a proposta; 

V – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

VI – ensejar o retardamento da execução do certame/do objeto; 

VII – falhar ou fraudar na execução do contrato; 

VIII – cometer fraude fiscal; 

IX – comportar-se de modo inidôneo. 

 

20.1.1. Considera-se não manter a proposta a ausência de envio da mesma, bem como a 

recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, 

da desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa competitiva, desde que 

não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração que 

evidencie a impossibilidade de seu cumprimento. 

20.1.2. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão 

do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução 
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a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de 

preços. 

20.1.3. Considera-se falhar na execução contratual o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumidas pelo contratado. 

20.1.4. Considera fraudar na execução contratual a prática de qualquer ato destinado à 

obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública 

20.1.5. Considera-se comportar-se de modo inidôneo a prática de atos direcionados a 

prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o 

caráter competitivo do procedimento licitatório; agir em concluio ou em 

desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; prestar 

informações falsas; apresentar documentação com informações inverídicas, ou que 

contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações. 

20.2. O licitante/adjudicatário/fornecedor ou contratado que cometer qualquer das 

infrações discriminadas no subitem 20.1 ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I – Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a UFPE; 

II – Multa de: 

a) Até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor global da 

proposta em caso de atraso na assinatura da Ata e/ou Termo de Contrato e/ou aceite da 

Nota de Empenho; e/ou na entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinta dia e a critério da UFPE, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta por período 

superior ao previsto na alínea acima, em caso de atraso (ou recusa injustificada) na 

assinatura da Ata e/ou Termo de Contrato e/ou aceite da Nota de Empenho; e/ou der 

causa ao cancelamento da Ata e/ou Termo de Contrato e/ou anulação da Nota de 

Empenho; e/ou na entrega do objeto, desde que não configurada, assim entendido pela 

UFPE, a inexecução total; 

c) Até 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida. 
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III – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPE, conforme 

Lei nº 8.666/1993, pelo prazo de até dois anos, variável a depender da infração 

cometida, conforme subitem 20.10. Em se apurando a inexecução parcial da obrigação 

assumida, a suspensão será de 12 (doze) meses, sendo o dobro em caso de inexecução 

total. 

IV – Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

conforme Lei nº 10.520/2002, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 

prazo de até cinco anos, variável a depender da infração cometida, conforme subitem 

20.10. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

20.3. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento 

de concurso de condutas, aplicar-se-á a pena mais grave. 

20.4. A aplicação das penas previstas neste Edital, não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados à UFPE. 

20.5.  Na apuração dos fatos, a UFPE atuará com base no princípio da boa fé objetiva, 

assegurando ao licitante/adjudicatário/fornecedor/contratado a ampla defesa e o 

contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário a sua defesa, 

podendo, inclusive, requerer diligências. 

20.6. A UFPE formará sua convicção com base na livre apreciação dos fatos e 

condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração 

da veracidade das informações e provas apresentadas pela defesa. 

20.7. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V do subitem 20.2 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

20.7.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 



  

29 
 

20.8. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

20.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que:  

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

 

20.10. DOSIMETRIA 

20.10.1. Para fins de aplicação da sanção de Impedimento de licitar e de contratar 

com a União, quando do cometimento de qualquer das infrações elencadas no subitem 

20.1, observar-se-á a dosimetria abaixo quando da definição dos prazos de suspensão: 

I – 2 (dois) meses: (a) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

II – 4 (quatro) meses: (a) não assinar a Ata de Registro de Preços e/ou não 

assinar o Termo de Contrato e/ou não aceitar a Nota de Empenho, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; (b) ensejar o retardamento da execução do 

objeto; (c) não manter a proposta. 

III – 12 (doze) meses: (a) falhar na execução do objeto. 

IV – 24 (vinte e quatro) meses: (a) fizer declaração falsa ou apresentar 

documentação falsa; (b) comportar-se de modo inidôneo. 

V – 30 (trinta) meses: (a) fraudar na execução do objeto. 

VI – 40 (quarenta) meses: (a) cometer fraude fiscal. 

20.10.2. Os prazos estabelecidos no subitem 20.10.1 poderão ser majorados em 

50% (cinquenta por cento), para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em 

decorrência do seguinte: 

I – quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha registro no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF de penalidade 

aplicada no âmbito da UFPE, em decorrência da prática de qualquer das 

condutas tipificadas neste Edital, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato 

em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 
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II – quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou 

inabilitado por não atender às condições deste Edital, quando for notória a sua 

impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

III – quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; ou 

IV – quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa 

de que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação 

específica. 

20.10.3. Os prazos previstos nos incisos I e II do subitem 20.10 poderão ser 

reduzidas em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, após a incidência do previsto 

no subitem 20.10.2, quando não tenha havido nenhum dano à UFPE e/ou à 

Administração Pública, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes: 

I – a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, 

decorrente de falha escusável do licitante ou contratado; 

II – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que 

contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não 

sejam de fácil identificação, desde que devidamente comprovado; ou 

III – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que 

não atendeu às exigências deste Edital, desde que reste evidenciado equívoco em 

seu encaminhamento e a ausência de dolo. 

20.10.4.  A penalidade a que se refere o inciso I do subitem 20.10.1 será afastada 

quando a entrega da documentação ocorrer fora dos prazos estabelecidos, desde que não 

tenha acarretado prejuízos à UFPE, observando-se ainda, cumulativamente, que: 

I – a documentação entregue esteja correta e adequada ao que fora 

solicitado; 

II – o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua 

quarta parte; 

III – não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos; 

IV – não tenha ocorrido nenhuma hipótese de agravantes prevista no 

subitem 20.10.2; e 

V – o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF 

em decorrência da prática de quaisquer condutas tipificadas no presente Edital 

em procedimentos licitatórios ou em contratações ocorridas nos 12 (doze) meses 

que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade; 
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VI – não houve dolo na conduta. 

20.10.5. Em havendo indícios de cometimento de qualquer uma das infrações 

indicadas nos incisos II, VII e VIII do subitem 20.1, cópias dos autos serão 

encaminhadas ao Ministério Público Federal visando à devida apuração criminal. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999.   

20.12. O Magnífico Reitor da UFPE na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação deverá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregoeiros@ufpe.br ao pregoeiro  designado para conduzir a abertura deste Pregão, 

indicando-se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO Nº 

........../..........).  

21.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

eletrônico indicado no subitem 21.2, obedecendo-se as demais orientações dispostas 

naquele subitem. 

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 



  

32 
 

21.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado. 

21.8. Os avisos, as respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão 

disponibilizados no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ > Gestor Público 

> Consultas > Compras Governamentais > Pregões > situação (escolher a situação), 

informando o número das UASG (153080) e o número do pregão> ok. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/, e também poderá ser lido na 

Coordenação de Licitações da Pró-Reitoria de Gestão Administração – PROGEST, 

situada na avenida da Arquitetura, s/n, campus Joaquim Amazonas, Cidade 

Universitária, Recife, PE, nos dias úteis, no horário das 8h às 18h, desde que haja 

expediente no órgão, mesmo endereço, dias e horários em que os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, desde que, por 

razões administrativas, não se encontre em tramitação no âmbito da UFPE. Os 

interessados podem acompanhar a tramitação do processo referente a este pregão no 

sítio www.ufpe.br > opção SIGA PROCESSO, na barra inferior da página inicial do 

referido sítio. 

22.10. À UFPE cabe o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, por 

motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, conforme disposto no artigo 29 

do Decreto nº 5.450/2005. 

22.11. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata e não ensejará direito à 

indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé (art. 29, § 2º, do Decreto nº 

5.450/2005). 

22.12. A sessão pública deste Pregão poderá ser suspensa a qualquer momento a 

critério do pregoeiro por motivo justificado a ser registrado no sistema eletrônico. 

22.12.1. No caso de suspensão da sessão pública, o pregoeiro informará o dia e o 

horário em que reabrirá a sessão visando o prosseguimento das etapas subsequentes. O 

não comparecimento do licitante nas sessões virtuais subsequentes não ensejará 

reclamações, não obstará o prosseguimento dos trabalhos do pregoeiro, nem repercutirá 

sobre as decisões que este proferir. 

22.12.2. Caso não seja possível reabrir a sessão pública no dia e horário 

estabelecidos, por impossibilidade de acesso à internet e/ou ao sítio 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/, o pregoeiro lançará aviso no referido sítio, 

tão logo seja possível, informando novos dia e horário para reabertura. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.ufpe.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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22.12.3. Qualquer interessado terá acesso aos avisos relativos à suspensão 

porventura adotada em diversas fases do certame licitatório, mediante acesso ao sítio 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ obedecendo o mesmo percurso eletrônico 

indicado no subitem 21.8 deste edital.  

22.13. Dúvidas no encaminhamento da proposta eletrônica poderão ser dirimidas em 

consulta ao manual disponibilizado para os fornecedores no sítio 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ > Central de Compras > publicações > 

manuais > pregão > pregão Eletrônico – fornecedor. 

22.14. Cabe ao pregoeiro decidir as questões resultantes do procedimento da licitação, 

competindo-lhe, inclusive, a interpretação deste Edital. 

22.15. As publicações exigíveis por Lei referentes aos eventos licitatórios podem ser 

obtidas no sítio http://www.in.gov.br/ (Imprensa Nacional, DOU, seção 3, Ministério da 

Educação, Universidade Federal de Pernambuco). 

22.15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Especificação dos Materiais; ANEXO II – Modelo da proposta escrita; 

ANEXO III – Ata de Registro de Preços. 

 

Recife, .......... de junho de 2018. 

 

..................................................................... 

RODRIGO DANNIEL DA SILVA ALEXANDRE 

Coordenador de Licitações 

SIAPE 1731717 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.in.gov.br/
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

 

 

 

Item 

Código 

SIASG 

Código 

SINAPI PE 

08/2017 

 

Especificação 

 

Unidade 

Quantidade 

global 

prevista 

01 31003 4791 Adesivo de contato a base de borracha de policloropreno para aplicação em laminado melamínico de alta 

pressão, MDF, compensado, aglomerado (tipo cola de contato fórmica). 

Galão 

2,8kg 

560 

02 31003 4791 Adesivo de contato a base de borracha de policloropreno para aplicação em laminado melamínico de alta 

pressão, MDF, compensado, aglomerado (tipo cola de contato fórmica). 

Lata 

750g 

75 

03 10839 4433 Barrote em madeira massaranduba, com dimensões 3” x 3”. Atendendo as Normas da ABNT NBR 

12551:2002; 7203:1982. Peças mínimas de 4m. 

m 500 

04 10839 4500 Barrote em madeira massaranduba, com dimensões 3” x 4”. Atendendo as Normas da ABNT NBR 

12551:2002; 7203:1982. Peças mínimas de 5m. 

m 500 

05 10910 4512 Caibro em madeira massaranduba com dimensões 2” x 3”. Atendendo as Normas da ABNT NBR 

12551:2002; 7203:1982. Peças mínimas de 4m. 

m 500 

06 51330 1350 Chapa em compensado resinado Madeirit, medindo 2,20m x 1,10m, espessura 10mm. Atendendo as 

Normas da ABNT NBR 9485 e 9486. 

unid 100 

07 51330 1362 Chapa compensado multilaminado, imunizado, medindo 2,20m x 1,60m, espessura 15mm. Atendendo as 
unid 20 
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Normas da ABNT NBR 9484, 9485, 9486, 9490, 9531, 9532, 9533 e 9534/1987. 

08 51330 34746 Chapa compensado multilaminado, imunizado, medindo 2,20m x 1,60m, espessura 4mm. Atendendo as 

Normas da ABNT NBR 9484, 9485, 9486, 2074, 2426-2, 12466-1. 

unid 100 

09 51330 1363 Chapa compensado multilaminado, imunizado, medindo 2,20m x 1,60m, espessura 6mm. Atendendo as 

Normas da ABNT NBR 9484, 9485, 9486, 9490, 9531, 9532, 9533 e 9534/1992. 

unid 50 

10 288460 11849 Cola líquida: adesivo a base de PVA, cor branca (tipo cola branca Norfix).  
Embalag

em de 

1kg 

200 

11 10162 38152 Fechadura 6521, EXT ST2 55 ROS, acabamento CRA-LAFONTE. 
Unid 50 

12 10162 3080 Fechadura de cilindro, metálica, externa, maçaneta reta e espelho. Acabamento cromado, fabricada de 

acordo com as Normas da ABNT NBR 12927, 12928 e 14913. 

Unid 600 

13 10162 40311 Fechadura metálica cilíndrica para divisórias, maçaneta tipo tulipa, broca 90mm. Acabamento cromado, 

fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 14913. 

unid 200 

14 10162 40311 Fechadura metálica cilíndrica para divisórias, maçaneta tipo tulipa, broca 90mm. Acabamento epóxi 

preto, fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 14913. 

unid 200 

15 10162 38155 Fechadura de sobrepor para portão, metálica, externa com caixa de 100mm. Acabamento pintado em 

preto perolizado, fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 14913. 

unid 100 

16 150898 11457 Fecho livre ocupado, material aço, acabamento cromado, utilização em portas com 26mm de espessura 

até 35mm. 

unid 200 



  

37 
 

17 51306 4989 Folha de porta lisa encabeçada, com miolo sarrafeado, copaíba. Medidas: 100cm largura x 210cm altura 

x 3,5cm espessura. Tipo semi-oca, fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 15930-2/2011. 

unid 50 

18 51306 4981 Folha de porta lisa encabeçada, com miolo sarrafeado, copaíba. Medidas: 70cm largura x 210cm altura x 

3,5cm espessura. Tipo semi-oca, fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 15930-2/2011. 

unid 200 

19 51306 4992 Folha de porta lisa encabeçada, com miolo sarrafeado, copaíba. Medidas: 80cm largura x 210cm altura x 

3,5cm espessura. Tipo semi-oca, fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 15930-2/2011. 

unid 300 

20 51306 4987 Folha de porta lisa encabeçada, com miolo sarrafeado, copaíba. Medidas: 90cm largura x 210cm altura x 

3,5cm espessura. Tipo semi-oca, fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 15930-2/2011. 

unid 200 

21 10910 20001 Grade em madeira maciça, tipo caixa universal, em massaranduba, réguas com 14,00cm x 3,50cm, 

medindo 2,10m x Universal (variação para corte 0,70m a 1,10m), inclusive fornecimento de Alisar, 

fabricada de acordo com as Normas da ABNT NBR 10821-3/2011. 

unid 200 

22 105643 1338 Laminado melamínico de alta pressão, com espessura de 0,8mm e dimensões de 3,08 x 1,25, acabamento 

com brilho. Cor a ser definida nas Requisições de Material a serem expedidas. 

unid 100 

23 105643 1340 Laminado melamínico de alta pressão, com espessura de 0,8mm e dimensões de 3,08 x 1,25, acabamento 

fosco. Cor a ser definida nas Requisições de Material a serem expedidas. 

unid 100 

24 10910 4500 Linha aparelhada 3” x 4” em madeira massaranduba, peça com 6m. Fabricada de acordo com as Normas 

da ABNT NBR 12551:2002; 7203:1982. 

m 200 

25 10146 11561 Mola hidráulica aérea (para fechamento automático de porta), com ajuste de velocidade, desaceleração 

progressiva, braço de abertura de 180°, metálica, com pintura na cor alumínio ou prata. 

unid 100 
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26 150125 4377 Parafuso autoatarraxante, cabeça chata, fenda simples, acabamento zincado branco, material aço 

cementado, tipo DIN 7972, bitola 4,2 x 32. 

unid 1.000 

27 150125 4356 Parafuso para madeira, cabeça chata, fenda simples, acabamento zincado branco, material aço baixo 

carbono, tipo ANSI 18.6.1, bitola 4,2 x 50. 

unid 1.000 

28 31607 11056 Parafuso sextavado, rosca total, acabamento zincado branco, material aço baixo carbono, com porca e 

arruela, bitola 1/4x1”. 

unid 1.000 

29 138134 5072 Prego com cabeça cônica e axadrezada, ponta tipo diamante, material aço, acabamento polido, bitola 1 x 

16 (POL x BWG), fabricado de acordo com as Normas da ABNT NBR 6627. 

Kg 10 

30 138134 5068 Prego com cabeça cônica e axadrezada, ponta tipo diamante, material aço, acabamento polido, bitola 2 x 

15 (POL x BWG), fabricado de acordo com as Normas da ABNT NBR 6627. 

Kg 100 

31 138134 5063 Prego com cabeça cônica e axadrezada, ponta tipo diamante, material aço. Acabamento polido, bitola 1 

½ x 15 (POL x BWG), fabricado de acordo com as Normas da ABNT NBR 6627. 

Kg 30 

32 40029 5104 Rebite de repuxo, corpo em alumínio e mandril em aço, tipo 416, diâmetro 4,0mm, comprimento 

16,0mm. 

Kg com 

1.025 

unid 

5 

33 51268 6189 Tábua para construção em madeira mista com dimensões 12”x1” (em peças mínimas de 5,0m), 

atendendo às Normas da ABNT NBR 12551:2002; 7203:1982. 

m 250 
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ANEXO II 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94/2018 

 

MODELO DA PROPOSTA ESCRITA 

PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DA CONTRATADA 

 

À 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PROGEST  

CAMPUS RECIFE  

 

Apresentamos proposta para registro de preços do(s) item(ns) abaixo indicado(s) referentes ao Pregão 

Eletrônico nº 94/2018 – cujo objeto é o “Registro de Preços visando à aquisição de materiais de marcenaria, 

portas de madeira e acessórios” –, em conformidade com o anexo I do Edital licitatório, adequado(s) ao último 

lance ofertado:  

 

Item Especificação Marca/Fabricante Modelo Unidade Quant. total Valor unitário 

R$ 

       

 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que consideramos, na formulação dos custos da proposta de preços: (i) 

custos diretos e indiretos; (ii) fretes; (iii) tributos incidentes; (iv) taxas de administração; (v) materiais em 

conformidade com as especificações da proposta e livres das substâncias indicadas no subitem 16.5 do edital; 

(vi) encargos sociais e trabalhistas; (vii) seguros; (viii) embalagens conforme exigido no subitem 16.6 do edital; 

(x) outros que incidam ou venham a incidir sobre o preço a ser ofertado. 

 

Para os itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 33 (enquadrados no anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 

15/03/2013), o proponente, mesmo sendo mero revendedor, deve apresentar Comprovante de Registro do 

Fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, 

inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013, e legislação 

correlata.  

 

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

DECORRENTE DESTA LICITAÇÃO: 

NOME:  

NACIONALIDADE: 

ESTADO CIVIL:  

FUNÇÃO:  

ENDEREÇO RESIDENCIAL:  

CPF (com cópia): 

R.G./ÓRGÃO EXPEDIDOR (com cópia):  

E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

BANCO Nº:  

NOME DO BANCO:  

AGÊNCIA Nº:  

NOME DA AGÊNCIA:  

CONTA CORRENTE Nº:  

PRAÇA DE PAGAMENTO: 

(Local e data) 

OBS: A PROPOSTA DEVERÁ SER CARIMBADA E ASSINADA POR REPRESENTANTE DA EMPRESA. 
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ANEXO III 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94/2018 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .........../2018  

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO – UFPE, autarquia educacional 

vinculada ao Ministério da Educação, com sede na avenida Professor Moraes Rego, s/n, 

Cidade Universitária, na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob 

o nº 24.134.488/0001-08, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Anísio 

Brasileiro de Freitas Dourado,  nomeado por Decreto da Presidência da República 

Federativa do Brasil de 8 de outubro de 2015, publicado no Diário Oficial da União nº 

194, Seção 2, p. 11, de 9.10.2015, inscrito(a) no CPF nº 127.044.234-15, portador da 

Carteira de Identidade nº 1.065.220 SSP/PE, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

......./2018, publicada no Diário Oficial da União nº  ......, Seção 3, p. ........., de 

...../....../2018, processo administrativo n.º 23076.0046758/2017-62, RESOLVE registrar 

os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

materiais de marcenaria, portas de madeira e acessórios, especificado(s) no(s) 

item(ns).......... do .......... anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 94/2018, que é 
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parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o(s) 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor  

(razão social, CNPJ/MF, endereço, telefones, e-mail,  

representante legal: nome, cargo, R.G., CPF, endereço)) 

 

Item 

 

Especificação Marca  

 

Fabricante 

 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo de 

validade 

        

        

 

3. VALIDADE DA ATA  

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, após 

cumpridos os requisitos de publicidade do certame, ocorrido em ...../......./2018,  não 

podendo ser prorrogada. 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO  

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 

não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo à UFPE promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a UFPE convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, a UFPE poderá: 

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, a UFPE deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou confirmar o seu recebimento no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador.  

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

4.9.1. por razão de interesse público; ou 

4.9.2. a pedido do fornecedor.  
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5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da UFPE e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital ao qual se encontra 

vinculada esta ata. 

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 

vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 

11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Recife, ......... de ........................... de 2018. 

 

 

UFPE 

 

 

FORNECEDORA 

 

 

Testemunhas: 

1ª ................................................................................................................................... 

CPF ..................................................................................................... 

2ª ................................................................................................................................... 

CPF ...................................................................................................... 

 

 

 


